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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Dirigente Regional de Ensino da Delegacia de Ensino de Mauá apresenta  consulta a este Colegiado sobre instituições de educação infantil e regimento escolar, da Prefeitura Municipal de Mauá.

Esclarece que a Secretaria de Educação do Município de Mauá informou verbalmente que não possui sistema de ensino instituído, nos termos da Deliberação CEE 11/97, e que a Delegacia de Ensino não foi oficiada quanto à opção a que se refere o parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal 9394/96.

Informa, também, que a Prefeitura Municipal oferece:

· ensino fundamental na Escola Municipal “Cora Coralina” (regular de 1ª  à 8ª série); 

· educação especial na Escola  Municipal de Educação Especial

· educação de jovens e adultos no CESMPSG  “Clarice Lispector” 

educação infantil em instituições que não funcionam nos prédios citados, sendo que estas não possuem autorização de funcionamento da Delegacia de Ensino.

Cita como fundamento legal para a consulta, o artigo 248 da Constituição Federal, o parágrafo único do artigo 11 e o artigo 89 da Lei Federal 9394/96, o artigo 2º da Deliberação CEE 22/97, o artigo 2º da Deliberação CEE 06/95, a Deliberação CEE 11/97 e o item 6 da Indicação CEE 10/97.

Em decorrência dos fatos expostos, apresenta as seguintes indagações:

1. A quem compete a análise e aprovação dos regimentos escolares das instituições de educação infantil da Prefeitura Municipal de Mauá ?

2. A autorização de funcionamento dessas instituições deverá ser realizada nos termos da Deliberação CEE 06/95 ?

3. As instituições de educação infantil da Prefeitura Municipal de Mauá poderão funcionar sem autorização e regularizar a sua situação no prazo de três anos ?

4. Pode haver um único regimento para todas as unidades escolares ou se, de acordo com a especificidade de cada unidade, deverá existir um regimento próprio para cada uma ? Em caso afirmativo indaga se as escolas deverão especificar individualmente os tópicos mínimos constantes do item 5 da Indicação CEE nº 09/97 ?

Solicita, por último, orientação para procedimentos, tendo em vista que a Prefeitura Municipal protocolou regimento único em 04/9/98, sem apresentar adendo regimental no prazo estipulado pelo Conselho Estadual de Educação.

1.2 APRECIAÇÃO

A consulta apresentada pela Delegacia de Ensino de Mauá envolve questões referentes às atribuições dos órgãos supervisores no tocante à competência legal para autorização de   funcionamento e supervisão de instituições de educação infantil, bem como aos procedimentos e normas a serem seguidas na análise e aprovação dos regimentos escolares das unidades escolares mantidas pelo Poder Público Municipal. 

A Lei Federal 9394/96 estabelece, no artigo 8º, que  “ a União, os Estados , o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino” .

O artigo 11,  ao dispor sobre as incumbências dos Municípios, prevê, em seu parágrafo único, que “os Municípios poderão optar, ainda,  por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica” 

Com relação à consulta sobre a competência para análise e aprovação dos regimentos escolares de instituições de educação infantil, a Indicação CEE nº 10/97, que dispõe sobre os sistemas municipais de ensino, estabelece que “ a oferta de educação infantil em creches e pré-escolas passou a ser de competência exclusiva dos Municípios. Dessa forma, a ação supervisora e fiscalizadora de instituições públicas e particulares de educação infantil passou a ser de competência da municipalidade”.

Da mesma forma, a Deliberação CEE nº 22/97, que fixa normas para integração de instituições de educação infantil ao respectivo sistema de ensino, estabelece, com relação à competência e atuação da esfera municipal: 

· “os municípios com sistema de ensino instituído fixarão normas complementares para a autorização, credenciamento, funcionamento e supervisão de instituições de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal e pela iniciativa privada”.

· “os municípios que optarem por integrar-se ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica observarão os princípios gerais contidos na Indicação anexa e cumprirão as normas vigentes no sistema estadual de ensino”.

No que concerne especificamente  às instituições de educação infantil, a Deliberação CEE nº 06/95 estabelece que a autorização de funcionamento e a supervisão de instituições de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal e por entidades particulares que não mantenham ensino fundamental e médio, são atribuições do Poder Público Municipal. A citada Deliberação prevê, ainda, formas de atuação, em regime de colaboração com a Secretaria Estadual de Educação, mediante expressa solicitação do Município quando este não apresentar condições para exercer as atribuições previstas. 

À vista do exposto, as duas primeiras questões formuladas pela Delegacia de Ensino de Mauá podem ser respondidas, esclarecendo-se que:

1. a aprovação dos regimentos escolares das instituições de educação infantil do município de Mauá compete  ao órgão de administração da educação municipal;

2. a autorização de funcionamento das instituições de educação infantil mantidas pela Prefeitura ou por entidades particulares que não mantenham ensino fundamental e médio observará as normas fixadas pelo sistema estadual de ensino, quando se tratar de município a ele integrado, aplicando-se, neste caso, as disposições da Deliberação CEE 06/95 e Indicação CEE 04/95, no que couber, e as orientações  contidas na Deliberação CEE 22/97 e Indicação CEE 20/97. Contando o município com sistema de ensino instituído, seguem as normas complementares por ele definidas. 

Quanto à consulta sobre o prazo para que as instituições de educação infantil da Prefeitura Municipal de Mauá regularizem sua situação no tocante à autorização de funcionamento e integração ao respectivo sistema de ensino, cabe analisar a questão sob o ponto de vista da atual vinculação administrativa das instituições de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal. Se pertencentes à rede escolar  da Secretaria Municipal de Educação, a autorização de funcionamento e supervisão já vêm sendo de responsabilidade do órgão próprio do Poder Público Municipal, obedecidas as normas do seu próprio sistema de ensino ou do sistema estadual, no caso de o município ter optado por integrar-se a ele. Se, entretanto, as creches e pré-escolas estiverem vinculadas à Secretaria da Promoção Social, a integração ao respectivo sistema de ensino deverá ocorrer no prazo de três anos a contar da publicação da Lei Federal 9394/96, de 20/12/96.

No tocante às questões que envolvem os procedimentos adotados em relação ao Regimento Escolar dos estabelecimentos de ensino mantidos pela Prefeitura Municipal de Mauá, cumpre esclarecer que o Poder Público Municipal poderá, através dos seus órgãos próprios de administração da educação e obedecidas as normas do sistema estadual de ensino:

a) adotar Regimento Comum para todos os estabelecimentos de ensino por ele mantidos, de modo que as disposições regimentais regulamentem os diferentes níveis e modalidades de ensino oferecidos na rede escolar do Município;

b) estabelecer normas regimentais  básicas para a rede municipal de ensino, de modo que, a partir delas, cada escola elabore seu regimento, preservando as especificidades locais;

c) atribuir a cada escola a incumbência de elaborar o seu próprio regimento.

A elaboração do regimento escolar, seja ele comum para todas as unidades escolares da rede municipal de ensino ou individualizado para cada escola, deve seguir, no sistema estadual de ensino, as orientações contidas na Deliberação CEE 10/97 e Indicações CEE 09/97 e 13/97, para as escolas  de ensino fundamental e médio, e o disposto na Deliberação CEE 06/95, Deliberação CEE 22/97 e respectivas Indicações, quando se tratar de instituições de educação infantil. No caso de regimento comum, os tópicos regimentais devem contemplar as especificidades de cada nível e modalidade de ensino da educação básica, principalmente no que concerne à organização curricular, à verificação do rendimento escolar, ao controle de freqüência, à classificação e reclassificação de alunos, às formas de progressão nos estudos e à expedição de documentos escolares. Cabe lembrar que, em se tratando de municípios com sistema próprio instituído, as normas para elaboração dos regimentos escolares serão definidas pelo Conselho Municipal de Educação, órgão normativo do sistema municipal de ensino. 

Com relação ao fato de a Prefeitura não ter apresentado o Adendo Regimental nos prazos previstos nas Indicações 09/97 e 10/98, embora configure uma falha, não deve ser impeditivo para que o Regimento seja analisado e aprovado e a situação dos alunos não apresente irregularidade.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à consulta formulada pela Delegacia de Ensino de Mauá, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 23 de fevereiro de 1999.

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                                  Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leni Mariano Walendy e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 10 de março de 1999.

a) Cons. Francisco José Carbonari

           Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de março de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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